
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.207 - RS (2015/0280715-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : L M SFOGIA E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : LUCAS HECK E OUTRO(S) - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. FÉRIAS GOZADAS. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO CONVERTIDO EM PECÚNIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAL NOTURNO, INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE E QUEBRA DE CAIXA.
1. A Primeira Seção desta Corte, em sede de recurso repetitivo, 
consolidou o posicionamento pela incidência da contribuição 
previdenciária, a cargo da empresa, sobre os adicionais de 
periculosidade e noturno em razão da natureza salarial dessas verbas.
2. "O adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e se 
sujeita à incidência de contribuição previdenciária" (REsp 1.494.371/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/6/2015).
3. É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça segundo a qual incide contribuição previdenciária patronal no 
pagamento de férias gozadas.
4. "Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, incide contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário" (AgRg no AREsp 
502.771/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
18/8/2016).
5. A Segunda Turma desta Corte Superior, ao apreciar o REsp 
1.443.271/RS, na assentada de 22/9/2015, decidiu, por maioria, que o 
auxílio quebra de caixa tem nítida natureza salarial e integra a 
remuneração.
6. "O auxílio-alimentação, quando pago habitualmente e em pecúnia, 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária" (AgRg no REsp 
1.450.705/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
13/4/2016).
7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos aos autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 04 de outubro de 2016(data do julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.207 - RS (2015/0280715-2)
  

AGRAVANTE : L M SFOGIA E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : LUCAS HECK E OUTRO(S) - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por L M Sfoggia & Cia Ltda. contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial com aplicação da Súmula 568/STJ.

A agravante aduz, em suma, "[...] não-incidência da contribuição 

previdenciária patronal sobre férias gozadas, auxílio-alimentação convertido em 

pecúnia, décimo terceiro salário, adicional noturno, insalubridade e de periculosidade e 

auxílio quebra de caixa" (e-STJ, fl. 554).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Apesar de devidamente intimada (e-STJ, fl. 560), a Fazenda Nacional não 

apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.207 - RS (2015/0280715-2)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

A Primeira Seção desta Corte, em sede de recurso repetitivo, consolidou 

o posicionamento pela incidência da contribuição previdenciária, a cargo da empresa, 

sobre os adicionais de periculosidade e noturno em razão da natureza salarial dessas 

verbas:

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, 
DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA
1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC para definição do seguinte tema: "Incidência de contribuição 
previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas extras; b) 
adicional noturno; c) adicional de periculosidade".
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE 
DE CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA 
2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ 
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a 
incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título 
de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a 
tempo à disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao 
art. 543-C do CPC).
3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela 
deve integrar a base de cálculo da contribuição.
ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: 
INCIDÊNCIA 
4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu 
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão 
pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no 
REsp 1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 17/12/2012; AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, 
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Primeira Turma, DJe 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 
1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/11/2010; 
AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg nos EDcl no REsp 
1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
9/11/2009).
PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO CONHECIMENTO 
5. Nesse ponto, o Tribunal a quo se limitou a assentar que, na hipótese 
dos autos, o prêmio pago aos empregados possui natureza salarial, sem 
especificar o contexto e a forma em que ocorreram os pagamentos.
6. Embora os recorrentes tenham denominado a rubrica de 
"prêmio-gratificação", apresentam alegações genéricas no sentido de que 
se estaria a tratar de abono (fls. 1.337-1.339), de modo que a deficiência 
na fundamentação recursal não permite identificar exatamente qual a 
natureza da verba controvertida (Súmula 284/STF).
7. Se a discussão dissesse respeito a abono, seria necessário perquirir 
sobre a subsunção da verba em debate ao disposto no item 7 do § 9º do 
art. 28 da Lei 8.212/1991, o qual prescreve que não integram o salário de 
contribuição as verbas recebidas a título de ganhos eventuais e os 
abonos expressamente desvinculados do salário.
8. Identificar se a parcela em questão apresenta a característica de 
eventualidade ou se foi expressamente desvinculada do salário é tarefa 
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
CONCLUSÃO 
9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008.
(REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/4/2014, DJe 5/12/2014)

Já o "adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e se 

sujeita à incidência de contribuição previdenciária" (REsp 1.494.371/SC, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/6/2015).

É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

segundo a qual incide contribuição previdenciária patronal no pagamento de férias 

gozadas. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência firmada na Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça sedimentou a orientação de que a contribuição previdenciária 
incide sobre as férias usufruídas, uma vez que tal rubrica "possui  
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
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integra o salário de contribuição" (EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF, 
Rel. p/ acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
de 04/08/2015).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 655.512/RO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 1º/4/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
EMPRESA. QUESTÃO RELATIVA À INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO MATERNIDADE QUE FICOU 
PREJUDICADA, EM RAZÃO DA HOMOLOGAÇÃO DE PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA QUE OBSTA O ACOLHIMENTO, NO 
PONTO, DOS PRIMEIROS EMBARGOS APRESENTADOS PELA 
FAZENDA NACIONAL. 2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL. DISCUSSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS FÉRIAS GOZADAS (REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL). ACÓRDÃO EMBARGADO QUE SE 
CARACTERIZA COMO PRECEDENTE ÚNICO DESTA SEÇÃO, CUJO 
ENTENDIMENTO ESTÁ EM DESCOMPASSO COM OS INÚMEROS 
PRECEDENTES DAS TURMAS QUE A COMPÕEM E EM DIVERGÊNCIA 
COM O ENTENDIMENTO PREVALENTE ENTRE OS MINISTROS QUE 
ATUALMENTE A INTEGRAM. SITUAÇÃO QUE IMPÕE A REFORMA DO 
JULGADO PARA SE PRESERVAR A SEGURANÇA JURÍDICA. 
CONCLUSÃO.
Embargos de declaração de GLOBEX UTILIDADES S/A acolhidos para 
reconhecer que ficou prejudicada a questão relativa à incidência de 
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, razão pela qual 
não se justificava, no ponto, o acolhimento dos embargos de declaração 
de fls. 736/756 (acompanhando o Ministro Relator).
Embargos da FAZENDA NACIONAL acolhidos para determinar a 
incidência de contribuição previdenciária sobre as férias gozadas.
(EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/2/2015, DJe 4/8/2015)

Cumpre destacar que o acórdão proferido nos autos do REsp 

1.322.945/DF (Primeira Seção, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

8/3/2013) foi objeto de sucessivos embargos de declaração e que os segundos 

embargos apresentados pela Fazenda Nacional foram acolhidos para determinar a 

incidência de contribuição previdenciária sobre as férias gozadas, nos termos do voto 

apresentado pelo Ministro Mauro Campbell Marques.

Ademais, "nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, incide 

contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário" (AgRg no AREsp 
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502.771/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 18/8/2016).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. 
POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. IMPOSSIBILIDADE QUANTO 
AO DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI 
DE VIGÊNCIA. AJUIZAMENTO DA DEMANDA.
[...]
4. Nessa parte, o recurso não merece prosperar, porquanto está em 
dissonância com a jurisprudência pacífica do STJ, representada pelo 
REsp 812.871/SC/RS, julgado no rito dos Recursos Repetitivos, Relator 
Min. Mauro Campbell Marques, que decidiu caber contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário (gratificação natalina).
[...]
(REsp 1.600.574/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 5/9/2016)

Quanto ao adicional de quebra de caixa, a Segunda Turma desta Corte 

Superior, ao apreciar o REsp 1.443.271/RS, na assentada de 22/9/2015, decidiu, por 

maioria, que tal auxílio tem nítida natureza salarial e integra a remuneração. 

Corroborando com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.INCIDÊNCIA SOBRE O ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE, HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL, 
ADICIONAL NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, GRATIFICAÇÃO  
NATALINA, FÉRIAS GOZADAS, AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA E 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGOS HABITUALMENTE E EM PECÚNIA.
[...]
5. Quanto ao auxílio "quebra de caixa", consubstanciado no pagamento 
efetuado  mês  a  mês  ao  empregado em razão da função de caixa que 
desempenha, por liberalidade do empregador, o STJ  assentou a natureza 
não indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do empregador, 
devendo incidir nesses casos a  contribuição previdenciária.
[...]
(AgRg no REsp 1.576.270/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 31/5/2016)

Por fim, "o auxílio-alimentação, quando pago habitualmente e em pecúnia, 

integra a base de cálculo da contribuição previdenciária" (AgRg no REsp 

1.450.705/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/4/2016). Nesse 

sentido, vale conferir:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. ADICIONAIS DE NOTURNO, INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. 
AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA.
1. Discute-se nos autos a incidência de contribuição previdenciária sobre 
sobre os seguintes adicionais: I) noturno; e II) insalubridade e 
periculosidade. E sobre as seguintes verbas: a) auxílio-alimentação 
convertido em pecúnia; b) férias gozadas; e c) auxílio quebra de caixa.
2. Quanto aos valores pagos a título de férias gozadas, esta Corte vem 
decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição previdenciária. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 
16/12/2014; AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 
2/2/2015;AgRg no REsp 1.486.854/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014.
3. Do mesmo modo, a jurisprudência do STJ é pacífica quanto à 
incidência da referida contribuição sobre os adicionais de hora extra, 
noturno, insalubridade e periculosidade e sobre o auxílio-alimentação 
convertido em pecúnia.
4. A Segunda Turma desta Corte, ao apreciar o REsp 1.443.271/RS na 
assentada de 22.9.2015, decidiu, por maioria, que o auxílio 
quebra-de-caixa tem nítida natureza salarial e integra a remuneração 
(acórdão pendente de publicação). Reconhecida a natureza salarial, 
conclui-se que este integra a remuneração, razão pela qual se tem como 
pertinente a incidência da contribuição previdenciária sobre a referida 
verba, ainda que o pagamento do referido adicional se dê em decorrência 
de convenção coletiva, dada sua habitualidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.556.354/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11/3/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0280715-2 REsp 1.565.207 / RS

Números Origem:  50246406120144047107  RS-50246406120144047107

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L M SFOGIA E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : LUCAS HECK E OUTRO(S) - RS067671 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L M SFOGIA E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : LUCAS HECK E OUTRO(S) - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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